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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Portaria n.o 391/98

de 11 de Julho

Verificando-se que a Portaria n.o 26/85, de 11 de
Janeiro, já não se encontra adaptada à realidade actual,
em virtude da redefinição orgânica do Instituto Nacional
do Desporto;

Considerando a conveniência de se proceder a um
reajustamento das disposições nela contidas:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Des-
porto, o seguinte:

1.o São titulares do direito de livre entrada nos recin-
tos desportivos:

a) Os membros dos Gabinetes do Ministro Adjunto
do Primeiro-Ministro e do Secretário de Estado
do Desporto;

b) O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto;

c) O vice-presidente do Instituto Nacional do
Desporto;

d) O director do Complexo de Apoio às Activi-
dades Desportivas;

e) O director do Centro de Estudos e Formação
Desportiva;

f) O pessoal dirigente do Instituto Nacional do
Desporto;

g) O pessoal dirigente do Complexo de Apoio às
Actividades Desportivas;

h) O pessoal dirigente do Centro de Estudos e For-
mação Desportiva;

i) Os membros da Comissão de Fiscalização do
Instituto Nacional do Desporto;

j) Os delegados e subdelegados regionais do Ins-
tituto Nacional do Desporto;

l) Os membros do Conselho Superior do Des-
porto.

2.o Os membros do Governo terão direito de livre
entrada em recintos desportivos, mediante a apresen-
tação do cartão de membro do Governo.

3.o Sob proposta do presidente do Instituto Nacional
do Desporto, poderá o Secretário de Estado do Des-
porto, mediante despacho, conceder o direito de livre
entrada em recintos desportivos a entidades e autori-
dades diversas das previstas no n.o 1.o

4.o Os cartões, cujo modelo consta em anexo a esta
portaria, terão validade anual, coincidente com o ano
civil, e serão assinados pelo presidente do Instituto
Nacional do Desporto, autenticados com o selo branco
do Instituto Nacional do Desporto e restituídos sempre
que haja alteração do motivo que justificou a sua
concessão.

5.o O acesso aos recintos efectuar-se-á mediante a
apresentação dos cartões de livre entrada nos recintos
desportivos.

6.o É revogada a Portaria n.o 26/85, de 11 de Janeiro.

Presidência do Conselho de Ministros.

Assinada em 18 de Junho de 1998.

O Secretário de Estado do Desporto, Júlio Francisco
Miranda Calha.

ANEXO

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 392/98

de 11 de Julho

A Lei de Bases do Sistema Desportivo — Lei n.o 1/90,
de 13 de Janeiro — atribui ao Estado, no seu artigo 16.o,
a tarefa de promover a institucionalização e regulamen-
tação de um sistema de seguro desportivo e de, rela-
tivamente à alta competição, prever um conjunto de
medidas especiais de apoio para os respectivos prati-
cantes, tendo em conta as particulares exigências desse
regime da prática desportiva.

Os atletas profissionais com estatuto de alta com-
petição já estão enquadrados por regalias seguradoras
obrigatórias inerentes à sua condição de profissional.

Por seu turno, os artigos 1.o, 3.o e 8.o do Decreto-Lei
n.o 146/93, de 26 de Abril, preconizam coberturas segu-
radoras específicas para o seguro desportivo dos pra-
ticantes não profissionais com o estatuto de alta com-
petição, prevendo a existência de um seguro de doença,
de um seguro de acidentes pessoais para a prática des-
portiva e de um seguro de vida.

Deste modo, exige-se agora uma regulamentação que,
conforme a legislação atrás citada e o Decreto-Lei
n.o 125/95, de 31 de Maio, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 123/96, de 10 de Agosto, garanta
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também aos praticantes desportivos não profissionais
com estatuto de alta competição um seguro desportivo
especial que, complementar do seguro desportivo obri-
gatório constante do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 146/93, de 26 de Abril, tenha em conta a especi-
ficidade da actividade desportiva em apreço e os res-
pectivos graus de risco.

Acresce ainda que esta vertente de protecção aos pra-
ticantes não profissionais com o estatuto de alta com-
petição representa, além disso, uma medida de apoio
que se insere num conjunto mais vasto, designadamente
no contexto de um programa de preparação e parti-
cipação nos próximos Jogos Olímpicos de Sidney e a
sua projecção no Projecto Jogos Olímpicos de 2004, bem
como nos campeonatos do mundo e da Europa.

Assim, em cumprimento do disposto no n.o 3 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio,
conjugado com o n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 123/96, de 10 de Agosto:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e
Adjunto, o seguinte:

1.o Os seguros a que se refere o artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 146/93, de 26 de Abril, contemplam as seguin-
tes coberturas:

a) Seguro de doença garantido:

i) Assistência hospitalar até ao montante de
3 000 000$ por anuidade;

ii) Assistência ambulatória até ao montante
de 300 000$ por anuidade;

b) Seguro em caso de vida garantindo o pagamento
de:

i) 10 000 000$ ao fim de 12 anos, desde que
durante esse período o praticante se man-
tenha ligado à alta competição;

ii) Seguro complementar de antecipação de
capital no montante de 10 000 000$ em
caso de invalidez total e permanente para
o desporto, que será elevado para o dobro
em caso de invalidez total para qualquer
actividade;

c) Seguro de acidentes pessoais garantido:

i) Um capital de 10 000 000$ em caso de
morte ou invalidez permanente;

ii) Um subsídio diário de 5000$ por inca-
pacidade temporária;

iii) Despesas de tratamento e repatriamento
até ao montante anual de 2 000 000$.

2.o Os contratos de seguro referidos no n.o 1.o poderão
ser extensivos aos acidentes e casos de doença ocorridos
fora da prática da alta competição, nos termos que forem
fixados na respectiva apólice, excluindo, contudo, a acti-
vidade profissional do praticante, para os seguros de
saúde e de acidentes pessoais referidos nas alíneas a)
e c) do número anterior.

3.o As coberturas indemnizatórias dos contratos refe-
ridos, nomeadamente as de assistência médica, despesas

de tratamento e repatriamento, são complementares das
previstas no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 146/93, de
26 de Abril, funcionando apenas em caso de insuficiência
do capital do seguro desportivo de grupo.

4.o Sem prejuízo do disposto no número anterior,
coexistindo outros contratos garantindo prestações
indemnizatórias, é aplicável o disposto no artigo 434.o
do Código Comercial.

5.o As coberturas convencionadas, nomeadamente em
caso de morte, invalidez permanente e o subsídio diário,
são cumulativas com as do seguro desportivo de grupo
ou quaisquer outras existentes.

6.o O apoio à readaptação social consiste na dispo-
nibilização do capital referido na alínea b) do n.o 1.o
na data da cessação definitiva da actividade desportiva
do praticante não profissional com estatuto de alta com-
petição, de acordo com o artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 146/93, de 26 de Abril, e será complementar de qual-
quer sistema público de segurança social ou equivalente
em que o praticante esteja integrado.

7.o Compete ao praticante fazer prova documental
junto do Instituto Nacional do Desporto da sua situação
relativa ao sistema público de segurança social ou
equivalente.

8.o O subsídio diário referido na alínea c) do n.o 1.o
somente é devido quando o praticante faça prova junto
do Instituto Nacional do Desporto de exercer qualquer
actividade remunerada.

9.o Em caso de doença ou acidente, a prestação de
cuidados médicos aos praticantes será objecto de um
regulamento elaborado pela Direcção de Serviços de
Medicina Desportiva, o qual fará parte integrante das
respectivas apólices.

10.o O Instituto Nacional do Desporto, na qualidade
de tomador dos seguros referidos no n.o 1.o, suporta
os respectivos prémios.

Presidência do Conselho de Ministros e Ministério
das Finanças.

Assinada em 20 de Março de 1998.

Pelo Ministro das Finanças, João Carlos da Costa Fer-
reira da Silva, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro Adjunto, Júlio Francisco
Miranda Calha, Secretário de Estado do Desporto.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Portaria n.o 393/98
de 11 de Julho

O quadro de pessoal do Hospital Distrital da Figueira
da Foz carece de reajustamentos em diversos grupos
de pessoal, de modo a permitir uma melhor adequação
às actuais necessidades.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 1.o do Decre-

to-Lei n.o 59/76, de 23 de Janeiro, conjugado com o
artigo 10.o do Decreto n.o 48 358, de 27 de Abril de


